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A reportagem de capa desta edição da Painel é um 
convite. Neste ano de 2022, a Prefeitura de Ribeirão 
Preto investiu em um projeto de verdejamento das 
escolas. A ideia foi transformar os pátios em espaços 
mais orgânicos, verdes e, portanto, mais vivos.

Essa mudança, segundo especialistas, tem impacto 
direto na qualidade do ensino e na dinâmica das 
crianças nas escolas. Significa, portanto, que a ação 
da Prefeitura em parceria com o programa Ribeirão 
-3 Graus, vai ajudar a formar seres humanos com 
a oportunidade de impactar positivamente no nosso 
futuro.

O nosso convite é para que você entre em 2023 com esse 
espírito: de olhar para o seu entorno de tal forma que 
possa impactá-lo positivamente para que essa semente 
gere coisas boas e novas no futuro. Essa é a nossa 
missão como profissionais e seres humanos.
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ESPECIAL

VERDEJANDO:      
o antes e o depois nas 

escolas municipais 
Projeto integra Programa Ribeirão -3°C, que visa a 

tornar a área urbana 30% verde até 2030, com vistas à 
queda média de 3 graus Celsius na temperatura da cidade

2022 foi um ano de revoluções no 
Centro de Educação Infantil (CEI) Vítor 
Youssef Darkoubi, localizada no bairro 
Planalto Verde, zona Norte de Ribeirão 
Preto. A primeira delas foi física, com a 
implantação de um “bosque” intramu-
ros, com direito a apiário, galinheiro, 
horta, árvores frutíferas, campinho 
de futebol gramado e um playground 
com brinquedos construídos só de 
materiais recicláveis.

Essa revolução foi possível graças 
ao projeto Verdejamento, em que a 
Prefeitura de Ribeirão Preto destinou 

R$ 5,4 milhões para 118 escolas públicas municipais – R$ 50 mil para cada 
uma – para a execução de projetos de ampliação da cobertura vegetal em 
seus espaços físicos. O objetivo principal do projeto, que é uma ramificação 
do Programa Ribeirão –3°C [leia mais a respeito em ‘Agenda 2030’], é propiciar 
abrigo e alimentação para a fauna silvestre, tornando o ambiente escolar mais 
acolhedor e educando crianças e jovens para a preservação da natureza.

A segunda revolução foi consequência da primeira, responsável por levar as 
130 crianças na faixa etária entre os 6 meses e os 3 anos e 11 meses de idade 
atendidas na escola a passarem mais tempo ao ar livre do que em salas de 
aula. De acordo com a diretora do CEI, Sônia Eurípedes da Costa Castro, essa 
mudança fez bem tanto aos alunos quanto aos professores. “Porque quando a 
criança está confinada em um espaço fechado, o educador precisa, de 20 em 
20 minutos, criar situações lúdicas que a façam aprender, se movimentar e não 
ficar triste por se sentir confinada. A liberdade do espaço aberto, por si só, já 
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faz isso. Então a gente consegue ficar 50 minutos ou até mais com as crianças 
explorando a natureza”, explica a diretora.

É que, segundo Sônia, no “bosque” da Vítor Darkoubi ocorrem piqueniques, 
leitura de livros, jogos de bola e, enquanto uma criança desce pelo escorregador, 
a outra se diverte no balanço; uma observa a dinâmica do galinheiro, outra o 
trabalho da abelha no apiário. “Mesmo sem ter consciência, a criança pequena 
vai ‘criando’ na natureza, o que traz serenidade. O resultado é que elas gritam 
menos e ficam menos ansiosas e agressivas”, observa.

‘PERTENCIMENTO’
Também na Escola Municipal de Educação Fundamental Dr. Júlio César 

Voltarelli, localizada no Parque dos Servidores, zona Leste de Ribeirão, a diretora 
Adriana Lúcia Capranica Vicentini se surpreende com o efeito do Verdejamento 
sobre os cerca de 700 alunos na faixa etária dos 4 aos 10 anos de idade – é a 
única da rede a atender tanto o segmento infantil (4 e 5 anos) quanto o funda-
mental 1 (de 6 a 10 anos, que frequentam do 1º ao 5º ano). 

“As crianças estão alucinadas. O verde não só embeleza como traz um 
gostar de estar ali e desperta uma preocupação de cuidado com o lugar, uma 
sensação de pertencimento”, traduz Adriana. 

O Verdejamento na escola incluiu a implantação de gramados, que acabou 
resolvendo um problema de fluxo de água nas calhas da escola (antes sempre 
entupiam com a terra varrida através delas pelas chuvas); plantio de um canteiro 
de lírios da paz e poda das palmeiras já existentes na entrada dos alunos; plantio 
de folhagens de ambos os lados da rampa de acesso ao auditório; substituição 
de uma calçada dos fundos da quadra de esportes por gramado e seis lofân-
teras (planta típica do Cerrado que dá em cachos amarelos); criação de uma 
horta e, com o objetivo de trabalhar a questão da sustentabilidade, está sendo 
instalado um sistema de irrigação em todos os gramados e jardins, para evitar 
desperdício de água. Segundo a diretora, a próxima intervenção será feita na 
calçada em frente à Emef, com plantio de árvores nativas.

CEI Victor Youssef Darkoubi

ANTES DEPOIS

“É bem gostoso vivenciar 
os resultados desse 

projeto. Sua idealização 
foi brilhante! Estar 
junto executando é 

importantíssimo pra nós”, 
orgulha-se Adriana.“

“
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ANTES

Depoimentos como o dela e o da 
diretora Sônia soam como “música 
aos ouvidos” da engenheira sanitária 
e ambiental Mayra Mucha, integrante 
do Ribeirão –3°C, já que o sucesso do 
programa é medido pela observação 
de dois indicadores: quanto tempo pe-
dagógico a mais a criança passa ao ar 
livre; e qual foi o índice de redução da 
violência escolar com a naturalização 
e qualificação dos pátios escolares. 
“Provam que o programa pauta, com 
expertise, um caminho sustentável 
para Ribeirão Preto”, diz Mayra.

Segundo ela, o programa nunca 
foi tão discutido, acolhido e posto 
em prática como agora, em Ribeirão, 
“muito em razão das ousadas metas 
estabelecidas pela Agenda 2030, mas 
também pela enorme crise ambiental 
e sanitária que os ribeirão-pretanos 
sofreram com a Covid-19”, declara. 

AGENDA 2030
Criar e executar um plano replicá-

vel para espaços verdes nas escolas 
integra a solução 12 do Programa 
Ribeirão –3°C, criado por um grupo 
de especialistas em áreas verdes 
motivados pela Agenda 2030 – plano 
de ação global firmado por 193 países 

membros da ONU com o objetivo de erradicar a pobreza e promover vida digna 
para todos no mundo, por meio do cumprimento de 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS).

O programa objetiva tornar a área urbana de Ribeirão Preto 30% verde até 
o ano de 2030, o que deverá contribuir para a queda média de 3 graus Celsius 
na temperatura da cidade, atendendo ao ODS 13: “Combate às Alterações 
Climáticas”.  

Para atingir o objetivo, o Ribeirão –3°C propõe a união de organizações não 
governamentais (ONGs), empresas, comunidade acadêmica, poder público e 
sociedade civil para aplicação de várias soluções ambientais na cidade. 

Representando o poder público municipal, a Prefeitura de Ribeirão Preto 
assumiu oficialmente, em 21 de setembro (Dia da Árvore) de 2021, o com-
promisso de verdejar as escolas. Em outubro do mesmo ano, já liberou R$ 2 
milhões para 40 unidades iniciarem o projeto, e em janeiro de 2022 mais R$ 
3,4 milhões para outras 68.

DEPOIS

CEI Victor Youssef Darkoubi

Alunos e professores plantam árvore nativa na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Professora Dercy Celia Seixas Ferrari
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“Nada foi jogado ao acaso. Todos os projetos 
foram apresentados e submetidos às opiniões de 

pais e conselheiros de escola. Tem sido um sonho 
sonhado junto. Uma gestão democrática em que 

todo mundo está envolvido em cada uma das etapas 
do que acontece na nossa escola”, 

elogia a diretora da Emef Júlio César Voltarelli, Adriana Vicentini.

As verbas foram repassadas na forma de subvenção às Associações de Pais 
e Mestres (APMs), que participaram de todas as tomadas de decisões quanto 
à escolha e execução dos projetos que melhor atendessem aos objetivos do 
programa. À direção de cada escola coube a coordenação de todo o processo 
in loco, desde a encomenda de orçamentos e escolha do melhor projeto, até 
a execução das obras, sempre sob supervisão das Secretarias de Educação 
e de Meio Ambiente.

Segundo ela, a arquiteta responsável pelo projeto escolhido trabalhou junto 
com biólogos e um engenheiro agrônomo para levantar com quais plantas 
seria feito o Verdejamento da unidade. “Porque não é qualquer planta que se 
deve plantar. Só pode espécies que fazem parte do bioma de Mata Atlântica e 
Cerrado [vegetações nativas]. Então ela entregou um memorial com tudo sobre 
a escola e as intervenções propostas muito bem detalhadas”, conta a diretora.

No CEI Vítor Youssef Darkoubi, a diretora Sônia Eurípedes da Costa conta 
que o projeto escolhido, entre três orçados, voltou várias vezes antes de ser 

aprovado pelas secretarias envolvi-
das, para garantir que as interven-
ções propostas se adequassem a 
uma proposta pedagógica (forma 
de ensinar). “Porque o fundamento 
do Verdejamento é pedagógico. Não 
basta simplesmente plantar árvores 
e grama. Tem que unir uma proposta 
de ensino àquela vivência na natureza. 
Então eu tive que pensar junto com a 
projetista como que nós íamos aliar as 
duas coisas”, conta.

COMUNIDADE ACADÊMICA 
E para garantir que as propostas 

pedagógicas fossem aliadas do Ver-
dejamento, o Programa Ribeirão -3°C 
firmou parceria com o Escritório de 
Sustentabilidade da FEA-RP (Facul-
dade de Economia e Administração 
da USP Ribeirão Preto) para capacitar 
professores da rede municipal a de-
senvolverem material didático sobre 
questões climáticas, de modo a pro-
mover entre os alunos conhecimento 
científico sobre o tema. 

A capacitação ocorreu dentro 
do projeto “Letramento Climático 
para Educadores da Rede de Ensino 
Municipal”, contemplado com verba 
do Edital Climate-U, do Instituto de 
Astronomia, Geofísica e Ciências 
Atmosféricas (IAG) da USP.

Áreas externas das escolas municipais Dercy Celia Seixas Ferrari (no alto), Victor Youssef 
Darkoubi (acima, à esquerda) e Júlio Voltarelli (direita) após implantação do “verdejamento”.
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Verdejamento para a comunidade

Na Escola Municipal de Ensino Fundamental Professora Dercy Celia Seixas Ferrari, 
localizada no bairro Jardim Juliana, zona Leste de Ribeirão, as obras do 
Verdejamento estão apenas começando. Entre as intervenções já realizadas estão 
substituição e plantio de árvores, que mudaram o visual da fachada; instalação 
de uma composteira para transformar lixo orgânico em adubo; e reforço do 
trabalho de captação de água das chuvas, que já existia dentro do projeto de 
sustentabilidade desenvolvido na escola. A que mais tem conquistado a dedicação de 
alunos e professores é a horta, onde alunos e professores começaram recentemente 
a fabricar as próprias mudas (no início eram compradas de outros viveiros) e cuja 
produção de hortaliças está sendo destinada a famílias carentes da comunidade.

A maior obra de Verdejamento na escola, porém, ainda vai ser iniciada e seus 
benefícios vão se estender para além dos alunos de 6 a 14 anos que frequentam as 
1ª à 9ª séries no estabelecimento. É que a Prefeitura autorizou a incorporação 
à escola de um terreno ocioso do município localizado no mesmo quarteirão. 
Usado até então como lixão improvisado por moradores das vizinhanças, agora 
ele será transformado em campo de futebol e pista de atletismo a serem usados 
pelos alunos e também por toda a comunidade do entorno.

De acordo com a diretora da Emef, Eliana Silva de Oliveira, já é uma tradição 
as dependências da escola – principalmente a quadra de esportes – serem usadas 
pela comunidade fora dos horários de aulas. Durante a semana, por exemplo, a 
partir das 18h30, a quadra é usada para aulas de Muai Thai. Nas manhãs dos 
sábados, é destinada às atividades de uma Escolinha de Futebol para crianças, 
e nas tardes dos sábados e domingos, à prática de esportes por adultos dos 
bairros vizinhos. Em troca, quando o quarteirão da escola está muito sujo, 
Eliana conta com a ajuda dos vizinhos na limpeza.

Além de suprir uma deficiência de aparelhamento de lazer numa região assolada 
por problemas urbanos complexos, a abertura para a comunidade faz da escola 
uma “ilha de tranquilidade”, nas palavras da diretora. “Não existe furto e nem 
depredação na escola. O tráfico está ao redor, mas não entra aqui dentro. Você 
não destrói o que considera seu”, conclui Eliana.

LINK da ONU BRASIL: https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustentavel

ANTES DEPOIS
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ALMOÇO DOS AGRÔNOMOS

Um tributo à 
amizade
Evento dos mais tradicionais 
da AEAARP acontece desde os 
anos 1970; a amizade   é o 

valor central
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Callil João Filho no primeiro Almoço dos Agrônomos com seus colegas
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Nos anos de 1970, um grupo de 
engenheiros agrônomos se reuniam 
para confraternizar em um churras-
co. Um deles, Calil João Filho, ini-
ciou esse movimento, incitado pela 
AEASP-Associação de Engenheiros 
Agrônomos do Estado de São Paulo, 
que pretendia fortalecer e unir esses 
profissionais no interior paulista. 
Àquela altura, Calil era um ativo em-
presário do setor agrícola e investiu 
no encontro como forma de congregar 
os colegas. Afinal, como ele mesmo 
ressalta, “trabalho não é tudo” na vida. 
E se nos anos de 1970 os agrônomos se 
reuniam para confraternizar, em 2022 
o encontro se mantém nesse mesmo 
clima de companheirismo e amizade. 
“No fundo é isso o que mais nos 
interessa e que, ao final, também 
pode significar oportunidades, ne-
gócios; enfim, nem tudo é trabalho, 
e todas as conexões que fazemos 
são importantes em todos os setores 
de nossas vidas”, completa o enge-
nheiro agrônomos Leonardo Barbieri, 
diretor de agronomia da AEAARP. 
O engenheiro agrônomo Roberto 
Carvalho foi ao Almoço pela primeira 
vez neste ano de 2022 atendendo a 
um convite do Leonardo. “Reencontrei 
pessoas, como o Geraldo Geraldi, 
que é uma referência nesse setor de 
sementes, e fizemos contatos inte-
ressantes. O mais importante, porém, 
é a confraternização, encontrar os 
colegas com suas famílias e firmar 
esses laços de amizade”, fala Roberto. 
Quase cinco décadas depois do pri-
meiro encontro, o Almoço dos Agrô-
nomos é um dos principais eventos 
sociais da agenda da AEAARP.

Jorge Rosa, Geraldo Geraldi, Giulio Prado e Antônio Duarte Nogueira Júnior

Noboro Saíki, Geraldo Geraldi Júnior, José Carlos Barbosa, Paulo Peixoto e Calil João Filho

Leonardo Barbieri, Paulo Peixoto, Geraldo Geraldi e Benedito Gleria
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Marta de Vasconcelos leite Geraldi, Maria Paulina Geraldi Say, Gabriela 
Galucci Viana Geraldi, Vitor Geraldi, Camila Geraldi Tomaselli, Lígia 
Geraldi Tomaselli e Pedro José Tomaselli

Benedito Gleria, José Roberto Scarpelini, Paulo Peixoto, Noboro Saiki e 
Celso de Azevedo

Tânia Mara Cintra da Silva, José Pereira da Silva Filho, Guilherme Cintra 
Pereira da Silva, Tiago Penha Pontes, Millie Penha Pontes e Ercília 
Pamplona Fernandes Santos

Jorge Olveira, Ana Paula Amadeu, Karina Gonçalves e Antônio Duarte 
Nogueira Júnior

Bruno Pretora, Gabriella Forras, Isabela e Leonardo Barbieri

Landry Moreira Loesch, Maria da Graça Faria Loesch, Delza Toscano, 
Sandra Berardo Toscano, Ana Paula Berardo, Antonio Portus Pinto Filho, 
José Saulo Toscano, Walace Camargo e Luiz Fernando Toscano

João Paulo Figueiredo, 
Geraldo Geraldi Júnior, Marta 

Prandi de Paula Eduardo, Vera 
Figueiredo, Maria Eunice de 

Figueiredo Rosa e Jorge Rosa
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PATRIMÔNIO
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Igreja mais antiga de 
Ribeirão demanda 
reformas urgentes
É o que demonstra laudo patológico 
da Igreja Santo Antoninho Pão dos 
Pobres, do Campos Elíseos, assinado 
pelo engenheiro José Roberto Romero
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Construção religiosa considerada a mais antiga ainda existente em Ribeirão 
Preto, segundo a historiadora Nainora Freitas, a igreja Santo Antoninho Pão dos 
Pobres apresenta graves patologias na construção. Erguida como capela entre 
os anos 1892 e 1898 [leia em História] e tombada pelo Conppac (Conselho de 
Preservação do Patrimônio Cultural), a edificação localizada à avenida Saudade, 
222, no bairro Campos Elíseos – zona Norte de Ribeirão Preto –não recebe as 
devidas inspeções e manutenções preventivas há anos.

O Laudo Técnico de Patologia e Recuperação Estrutural da Edificação, 
elaborado ao longo de três anos pelo engenheiro civil José Roberto Romero, 
foi apresentado em uma reunião promovida pela AEAARP. O trabalho teve a 
participação dos engenheiros Marcelo Medeiros de Souza e Marcos Mazer e 
do arquiteto Anderson Abe (responsável pelo projeto de restauro). 

O documento relaciona 11 obras de reformas realizadas entre os anos de 
1908 e 1935. Depois disso, a única intervenção teria sido a construção de um 
muro de 4 metros de altura separando a igreja da Academia de Letras Jurídicas 
em 2013 (serviços de renovação da pintura não constam no relatório por não 
serem considerados de reforma).

Assim como a saúde humana requer cuidados constantes para o bom 
funcionamento do organismo, também as edificações precisam passar, perio-
dicamente, por check-ups prediais – como explica o laudo de José Roberto: 
“inspeções com o objetivo de avaliar tecnicamente o estado da edificação, 
sua vida útil, segurança, conservação geral, manutenção e operação” – que 
examinem detalhadamente suas especificações, condições técnicas e de fun-
cionamento. O resultado deles é que é denominado laudo patológico e deve 
conter também soluções para os problemas levantados.

Materiais
Realizar esse tipo de avaliação técnica é tão importante quanto mais antigo 

for um imóvel porque, como pontua Romero em seu laudo, “nenhum material é 
indefinidamente durável”, pois suas propriedades variam conforme a interação 
de sua estrutura com o meio ambiente ao longo do tempo e de sua vida útil. E 
quando se esgotam, seu uso torna-se inseguro e antieconômico.

“A manutenção preventiva é primordial em estruturas”, avalia José Roberto, 
concluindo que isso nunca ocorreu na Santo Antoninho, a não ser por uma 
retirada de arbustos (formados pela polinização de sementes transportadas 
por pássaros) no topo de sua torre, há um tempo, pelo Corpo de Bombeiros.

A torre, aliás, mereceu um laudo à parte no documento, no qual foram 
identificadas desagregações, desplacamento, oxidação de ferragem, fendas, 
fissuras, queda de materiais e oxidação de armaduras, que podem levá-la a 
“ruir a qualquer momento, por ação de ventos, chuvas e outras intempéries”. 
Antes que isso ocorra, José Roberto propõe outro estudo, com análise visual 
mais detalhada – inclusive com extração de amostras “indeformadas” (solo 
cortado e acondicionado com as menores alterações possíveis para verifica-
ção em laboratório de sua densidade e resistência) –, para definir as soluções 
mais eficientes.

GLOSSÁRIO DE CONSTRUÇÃO CIVIL

PATOLOGIA: parte da engenharia que 
estuda os sintomas, mecanismos, causas 

e origem dos danos em obras civis. 
Podem se manifestar como trincas, 

fissuras, infiltrações e danos por 
umidade excessiva na estrutura, 

recalque de fundação, bolor, corrosão 
das armaduras, desagregação, vesículas, 

empolamento, ausência de vergas e 
infiltração.

RECALQUE: deslocamento vertical ou 
inclinação sofrida de uma edificação 
por conta de deslocamentos ocorridos 

no maciço de apoio de suas fundações;

BOLOR: colônias de fungos filamentosos 
(microorganismos que se alimentam de 
compostos orgânicos) que se formam 
em condições especiais de umidade, 
temperatura e acidez do ambiente;

VERGAS E CONTRAVERGAS: vigas que servem 
para distribuir as cargas e tensões em 
vãos como janelas e portas. A verga é a 
que fica na parte de cima da abertura, 

e a contraverga na parte de baixo;

DESAGREGAÇÕES: em construção civil, 
falência do poder coesivo de materiais 

agregados, como argamassas;

VESÍCULAS/EMPOLAMENTO: formação de 
bolhas em superfícies pintadas por 
falta de aderência da película de 

tinta;

MANUTENIBILIDADE: Nível de facilidade 
que um sistema, elemento ou componente 

possui para que seja mantido ou 
recolocado no estado ideal de uso;

NORMA DE DESEMPENHO (NBR 15575/2013): 
Conjunto de requisitos e critérios 
estabelecidos para uma edificação 
habitacional e seus sistemas, com 

base em requisitos do usuário, 
independentemente da sua forma ou dos 

materiais constituintes.

Já a igreja como um todo reúne, 
segundo ele, todos os tipos de ma-
nifestações patológicas que podem 
existir em uma construção: trincas, 
fissuras, infiltrações e danos por 
umidade excessiva na estrutura, recal-
ques de fundação, bolor, corrosão das 
armaduras, desagregação, vesículas e 
empolamentos na pintura, ausência de 
vergas e contravergas [veja ‘Glossário 
de Construção Civil’].

Confira no quadro a seguir algumas 
das soluções propostas para cada 
patologia encontrada na edificação.
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INFILTRAÇÕES [FOTOS 43 e 45]
Remover o revestimento até uma altura superior à área atingida 
pela umidade e posterior execução de argamassa polimérica, 
precedida por chapisco e um novo revestimento argamassado com 
aditivo anti-umidade para tijolos maciços. “Existem no mercado 
aditivos cristalizantes aplicáveis por meio de furos inclinados, 
que penetram pelos poros da estrutura, impedindo a ascensão 
capilar existente”.
Importante: para preveni-las, o mais importante é bloquear o acesso da 
umidade, sendo comum fazê-lo por meio de impermeabilização nas vigas 
baldrame ou utilização de aditivos anti-umidade (hidrofugantes) na 
argamassa de assentamento de blocos e de revestimento até a altura de 60cm.

AÇÕES CORRETIVAS X SOLUÇÕES

RECALQUES [FOTOS 19, 22, 27]

Executar reforço estrutural com estacas mega cravadas no solo 
por meio de macacos hidráulicos, utilizando como apoio a própria 
estrutura existente. “O mais importante é verificar se há 
infiltração no solo, pois isso poderá acarretar o solapamento 
(enfraquecimento) por saturação do solo”, diz o laudo.

BOLORES [FOTO 31]
Retirar revestimento até chegar na alvenaria (se for constatada 
infiltração, saná-la antes dos próximos passos); diluir uma 
parte de água sanitária em três de água, esfregar essa solução 
sobre o bolor com escovas de cerdas duras e aguardar 30 minutos 
antes de retirar o excesso do produto com água e secar bem o 
local com pano umedecido. Em seguida, chapiscar a parede com 
cimento e areia e recompor o revestimento.

FISSURAS e TRINCAS [FOTO 36]
As simples (menos de 0,5mm de espessura), tratar com 
impermeabilizante acrílico flexível; as mais complexas (acima de 
0,5mm) preencher com mastique acrílico; e as trincas (entre 0,5 
e 1mm), selar com materiais à base de poliuretano ou silicone. 
“É preciso muita cautela e profissionais habilitados na hora de 
interpretá-las, pois uma recuperação ou reforço inadequado, além 
de não solucionar o problema, pode agravá-lo”, adverte Romero.

CORROSÃO DE ARMADURAS [FOTO 37]
Marcar a área danificada com uma figura geométrica, remover 
todo o material contaminado por meio de escarificação manual 
ou escovação manual (lixamento), limpar com jatos d’água. Para 
proteção das armaduras, usar revestimento de resina epóxi; 
se houver perdas de seção, substituir a barra. Por último, 
preparar o substrato para receber o reparo, que deve ser feito 
na superfície seca.
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DESAGREGAÇÕES [FOTOS 52, 53 e 56]
Limpar a área criando uma superfície aderente com um martelo 
apicoe e eliminar todas as áreas deterioradas ou não aderidas, 
formando arestas retas. Retirar todo o material corroído, deixando 
no mínimo 2 cm de ancoragem com uma superfície sã. Molhar a área 
a ser recuperada e aplicar um reparo estrutural. Recomenda-se, 
a seguir, o uso de graute para o fechamento do vão.

HISTÓRIA
A Capela de Santo Antônio, que daria origem à igreja Santo Antoninho Pão dos Pobres, 
foi construída para a família do coronel Maximiano Junqueira e sua esposa, Amélia 
Junqueira, entre 1892 e 1898. Sua data oficial de fundação, porém, é 10 de maio de 
1903, quando foi realizada sua benção, na presença da população local e dos arredores. 

A construção particular, em estilo arquitetônico eclético, com 57m de comprimento por 
29 de largura, com capacidade para 300 a 400 pessoas, demonstrava devoção e ao mesmo 
tempo poder, em virtude da nova dinâmica capitalista gerada pela expansão cafeeira na 
região de Ribeirão Preto.

No mesmo ano de sua fundação, os Junqueira doaram a capela à Diocese, que em 1914 a 
vendeu – ao que tudo indica para Joaquim Proença da Fonseca – para obtenção de recursos 
destinados à construção da nova Igreja Santo Antônio, hoje localizada à rua Paraíba, 743.

Para diferenciar as duas igrejas geograficamente próximas, a mais antiga passou a ser 
chamada de Santo Antoninho – o complemento “Pão dos Pobres” foi adotado quando se tornou 
tradicional a distribuição de pães no dia do padroeiro (13 de junho), iniciada em 1919. 
Não foi a única diferenciação, porém: enquanto a igreja da rua Paraíba tornou-se sede 
da Paróquia Santo Antônio de Pádua, a da avenida Saudade virou reitoria (nem paróquia, 
nem capela, dependia diretamente do arcebispo), primeiramente administrada por padres 
Escalabrinianos, depois por monges Beneditinos Olivetanos (devotos de São Benedito e 
Nossa Senhora de Monte Oliveto) vindos da Itália.

Durante muito tempo a Igreja Santo Antoninho Pão dos Pobres integrou um conjunto 
arquitetônico que tinha o casarão denominado “Vila Emília” como principal edificação, 
entre outras comerciais e residenciais que incluíam uma fábrica de vinagre e um 
alojamento para os monges, conhecido como “Mosteirinho”. 

Com o falecimento da última herdeira da família Proença da Fonseca, o conjunto recebeu 
destinações diversas. Em 1989, foi doada, em testamento, à Arquidiocese de Ribeirão 
Preto, como continua até hoje.

VESÍCULAS e EMPOLAMENTO da pintura [FOTOS 59 e 62]
Remoção da camada de revestimento (reboco). Caso haja presença de 
umidade, tem que ser totalmente sanada. Por fim, fazer chapisco 
(cimento e areia) e recompor o revestimento.
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Engenheiros, arquitetos, historiadores, professores, 
entre outros profissionais interessados na memória de 
Ribeirão Preto ganharam, recentemente, mais uma valiosa 
fonte de pesquisa. Disponibilizada de forma gratuita, em 
formato pdf, no Portal de Livros da UnB (Universidade de 
Brasília), a obra “Urbanismo e Urbanização em Ribeirão 
Preto: história e desenvolvimento” reúne textos de nove 
autores-pesquisadores que, juntos, traçam um painel his-
tórico e crítico do processo descrito em seu título.

De acordo com o arquiteto ribeirão-pretano Rodrigo 
de Faria, idealizador e co-organizador do livro ao lado das 
também arquitetas Ana Luísa Miranda e Helena Rizzatti, 
ele é resultado de um seminário homônimo, realizado em 
fevereiro de 2020, no auditório do Centro Cultural Palace. 
Sua organização havia sido decidida coletivamente em reu-
nião de dezembro anterior, no Instituto Paulista de Cidades 
Criativas e Identidades Culturais (IPCCIC).

Após o seminário, ocorrido apenas 15 dias antes da 
chegada oficial da pandemia de coronavírus ao Brasil, seus 
participantes passaram a se reunir a cada 15 dias. Ao longo 
do ano e meio seguintes de encontros, compartilharam e 
debateram os conteúdos pesquisados para cada tema. 

MEMÓRIA

Idealizado e co-organizado 
pelo arquiteto Rodrigo de 
Faria e assinado por mais 

oito autores-pesquisadores, 
‘Urbanismo e Urbanização em 

Ribeirão Preto: história 
e desenvolvimento’ é 

disponibilizado gratuitamente 
em plataforma da UnB 

MEMÓRIA 
URBANA 

de Ribeirão Preto

Livro resgata a 

Além dos organizadores já citados, participaram do projeto 
os profissionais Adriana Capretz Borges da Silva Manhas, 
Tatiana de Souza Gaspar, Danilo Brich dos Santos, Dé-
bora Prado Zamboni, Vera Lucia Blat Migliorini e Carolina 
Margarido Moreira.

Rodrigo conta que a ideia do seminário nasceu de um 
desejo seu de conhecer e discutir com seus pares aspectos 
da urbanização de Ribeirão Preto, até porque sua atuação 
profissional sempre esteve intimamente ligada à memória. 
Seu mestrado teve como tema o cenário urbano da cidade, 
desde o início da fase cafeeira até meados de 1930, e seu 
doutorado resultou numa memória biográfica do engenheiro 
José de Oliveira Reis, ribeirão-pretano que se radicou na 
cidade do Rio de Janeiro, mas elaborou o primeiro Plano 
Diretor de Ribeirão Preto, em 1945.

O livro contempla a memória urbana de Ribeirão desde 
seu surgimento como povoado, na segunda metade do 
século 19, até sua metropolização, nas primeiras décadas 
do atual. Seu conteúdo foi distribuído por três eixos tem-
porais, sendo o primeiro (parte A) intitulado “Ribeirão Preto 
nos séculos 19 e 20: história, urbanismo e urbanização”; o 
segundo (B) “Ribeirão Preto no século 20: planejamento e 
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política urbana”; e o terceiro (C) “Ribeirão Preto no século 
21: planejamento estratégico, periferização e metropoliza-
ção”. Cada parte, por sua vez, é subdividida em três blocos 
temáticos, cada um assinado por um autor-pesquisador.

Pesquisa e reflexões
Para o trabalho, os nove autores se debruçaram sobre 

documentos antigos acerca da formação de Ribeirão Preto, 
a maioria deles preservados no Arquivo Público e Histórico 
de Ribeirão Preto “Professor Divo Marino”. Aliás, não por 
acaso o prefácio da obra é assinado pela historiadora 
ribeirão-pretana Tania Registro, que esteve à frente do 
órgão por décadas.

Para Tania, a obra – que ela descreve como uma “ava-
lanche de reflexões sobre a formação de Ribeirão Preto” 
– instiga o leitor a “pensar criticamente sobre o espaço 
urbano no presente”, já que é resultado de uma série de 
ações e omissões que ocorreram ao longo do tempo. Ela 

acredita que vão se deliciar com o livro pessoas que gostam 
e se interessam por história, mas também agentes públicos 
e investidores que decidem os rumos que os espaços urba-
nos vão tomar. “As pessoas terão à mão elementos, ideias, 
reflexões e insights que podem contribuir para elas serem 
também agentes de transformação e melhorias para a ci-
dade. Porque eu acho que é possível ter desenvolvimento 
econômico, social, de qualidade de vida, mas respeitando, 
sim, o meio ambiente, o diverso, as diferentes cidades que 
estão dentro dessa cidade”, afirma. 

Ainda segundo a historiadora, o livro tem várias “potên-
cias”, entre a quais ela destaca a importância de um acervo 
histórico disponibilizado e organizado para a pesquisa, 
e a do trabalho científico, que indaga e lança luz sobre 
questionamentos e ousa dar respostas para problemas que 
influenciam fortemente a vida cotidiana, neste caso especí-
fico, a livre circulação no espaço urbano, o trânsito, a falta 
de arborização e de acessibilidade, o transporte público 
deficitário, entre outros. “Tudo isso é abordado nesse tra-
balho, que, logicamente, não se propõe a responder nada 
de forma absoluta, mas traz elementos muito importantes 
para reflexões e, quiçá, forjarmos insumos para fazermos 
melhores escolhas no futuro”, reflete.

Para Rodrigo de Faria, a importância de se levantar a 
memória urbana de uma cidade está em mostrar os inte-
resses que permearam seu desenvolvimento/crescimento. 
“Em Ribeirão Preto, os interesses econômicos sempre pre-
valeceram, fazendo com que o crescimento da cidade fosse 

Um dos primeiros edifícios do Centro de Ribeirão Preto, na 
esquina das ruas General Osório e Álvares Cabral, com outro em 
construção ao fundo: o início da verticalização.

Casas geminadas remanescentes do Núcleo Colonial Antônio 
Prado, que viria a se tornar o bairro Campos Elíseos.
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determinado, majoritariamente, pela 
especulação imobiliária”, comenta.

Essa tendência é identificada 
logo no primeiro bloco do livro, “A 
Expansão de Ribeirão Preto a partir 
do núcleo colonial Antônio Prado, 
em 1887, e o início de uma geografia 
urbana”, assinado pela arquiteta e 
urbanista Adriana Capretz. O capítulo 
mostra, entre outros aspectos, como o 
primeiro Código de Posturas do muni-
cípio, de 1889, já definiu limites entre 
o núcleo urbano principal, localizado 
entre os córregos Ribeirão Preto e do 
Retiro Saudoso, e a nova área ao norte 
do quadrilátero central, criando uma 
“geografia social” – não mais espacial 
– que relegava toda aquela zona norte 
(futuro bairro Ipiranga) à pobreza. 

“Enquanto luxuosas residências 
foram construídas na área central, 
a periferia abrigou hospitais, asilos, 
cemitérios e demais construções que 
pudessem colocar em risco a saúde 
e a beleza física da região nobre”, es-
creveu Adriana. Ela acaba por concluir 
que aquela segregação urbana não só 
continuou como foi potencializada no 
futuro de Ribeirão Preto.

Rodrigo cita como exemplo dis-
so as localizações que os primeiros 
cemitérios tiveram na cidade. “Já foi 
na praça Sete de Setembro, depois 
na Catedral até ser levado para os 
Campos Elíseos. Pra nós [arquitetos 
e urbanistas], cemitério é uma parte 
importantíssima da cidade. Definir sua 
localização é uma questão sanitária, 
porque se lida ali com putrefação de 
cadáveres, com sepultamento de 
pessoas falecidas por alguma doen-
ça contagiosa, aspectos que podem 
comprometer a saúde humana e 
também o lençol freático [manancial 
de água, que no caso de Ribeirão 
Preto é responsável por quase 100% 

do abastecimento]. E eles foram cada vez mais sendo empurrados para a peri-
feria pobre, como o foram também o leprosário, o matadouro municipal, entre 
outros equipamentos que as elites não queriam na parte nobre da cidade”, 
comenta o arquiteto.

Destaques
Nos eixos temporais seguintes da obra, Rodrigo de Faria destaca como um 

dos marcos o primeiro Plano Diretor de Ribeirão elaborado Oliveira Reis – aquele 
mesmo de seu tema de doutorado. O engenheiro já atuava na Prefeitura carioca, 
mas aceitou a encomenda da Prefeitura de sua cidade natal. 

No mapa da cidade à época, a estratificação social: os equipamentos de cultura e comércio no 
quadrilátero central, considerada área nobre, e os ‘indesejáveis’, como leprosário, matadouro, 
asilo, hospitais, etc, na zona Norte, núcleo mais pobre.
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Avaliando o plano, cujos documentos se encontram 
preservados no Arquivo Público municipal, Rodrigo 
constatou que quase nenhuma de suas propostas foram 
aproveitadas. “A única coisa de seu plano que consegui 
identificar na cidade foi uma pracinha rotatória vizinha à 
Igreja Santo Antônio [provavelmente a da rua Goiás, entre 
a rua Paraíba e a Travessa Dom Osvaldo Longo], no bairro 
Campos Elíseos”, conta. “Uma pena, porque se tivessem 
seguido o plano dele, Ribeirão Preto seria, hoje, uma cidade 
completamente diferente”, acredita o arquiteto.

Ainda segundo as pesquisas de Rodrigo, dez anos de-
pois de ter elaborado tal plano – portanto em 1955 – Oliveira 
Reis voltou a Ribeirão para dar uma palestra sobre o assun-
to. Teria discorrido sobre os mais modernos conceitos de 
urbanização, já em aplicação no exterior, mas novamente 
seu valioso conhecimento não foi aproveitado. Mais uma 
indicação de que a tomada de decisões dos poderes polí-
ticos ocorria à mercê dos interesses de elites econômicas.

O arquiteto ressalta que o livro não tem uma conclusão 
só, porque cada capítulo-tema tem seu próprio fechamento. 

“Porém, a obra como um todo tem uma unidade, porque 
cada tema foi alvo de grupos de discussões repletas de 
questionamentos e todos acabaram interligados”, diz.

Para ele, o melhor de ter concretizado esse sonho 
antigo é que ele vai ter continuidade. “Já foi marcado um 
segundo seminário, do qual, infelizmente, não poderei 
participar por conta de outros compromissos assumidos. 
Mas fico feliz”, declara.

Por fim, tanto o arquiteto quanto a historiadora Tania 
Registro concordam sobre o principal objetivo de uma 
obra como “Urbanismo e Urbanização em Ribeirão Preto: 
história e desenvolvimento”: estimular que se aprenda 
com os erros e acertos do passado para se fazer melhores 
escolhas de presente e futuro. Tem a ver com isso, aliás, a 
decisão de disponibilizá-la gratuitamente na plataforma de 
uma universidade pública. “Queremos que fique acessível a 
um universo maior de leitores e pesquisadores. Até porque, 
pela riqueza de informações e o acervo de imagens que a 
acompanha, sua impressão em papel ficaria caríssima e 
não é este o objetivo”, conclui Rodrigo.
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Foram mais 400 mil ações 
até novembro deste ano 

CREA-SP bate 
meta histórica de 
fiscalização

O CREA-SP chegou ao recorde de 404 mil ações de 
fiscalização, ultrapassando a meta estabelecida para 2022, 
de 400 mil operações. Com isso, foram superados os núme-
ros alcançados no último ano, que havia sido consolidado 
como maior registro fiscalizatório da história do Conselho, 
com 291.234 ações. 

O feito pode ser traduzido em mais eficiência para a 
área tecnológica e reflete diretamente na segurança da 
sociedade, como explica o presidente do Conselho, en-
genheiro Vinicius Marchese. 

“Esse resultado é uma conquista do 
fortalecimento da atuação do Conselho. 

Temos trabalhado nos últimos anos 
com o compromisso de assegurar o 

bem-estar e a qualidade de vida das 
pessoas, pois é exatamente nisso 

que chegamos quando os engenheiros, 
agrônomos, geocientistas e tecnólogos 
aplicam seus conhecimentos técnicos 
e as normas éticas nas obras e nos  

serviços prestados”, afirma.

“ “
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O balanço de 2022 (até 15 de novembro) traz os res-
pectivos números de fiscalizações, conforme as áreas de 
atuação profissional, como de Engenharia Civil e Enge-
nharia Elétrica, que somaram 242.051 ações. Em seguida, 
foram pontuadas 77.303 operações em Engenharia Mecâ-
nica e Metalúrgica; 33.624 em Engenharia de Segurança 
do Trabalho; 21.030 em Engenharia Química; 20.677 em 
Agronomia; 4.781 em Geologia e Engenharia de Minas; e, 
por fim, 4.561 em Agrimensura.  

DENÚNCIA        
O CREA-SP abre canais em todas as unidades de 

atendimento para o registro de queixas, além do site; dos 
telefones 0800 017 18 11 ou 0800 770 27 32 e do e-mail: 
faleconosco@creasp.org.br.            

São infrações à legislação profissional: a ausência de 
responsável técnico em projetos, execuções ou prescri-
ções; obras clandestinas; falta de placa na obra ou de 
identificação de responsável em atividades sujeitas à 
fiscalização; produção irregular de material ou insumo apli-
cáveis na Engenharia, Agronomia e Geociências; e outras 
situações relacionadas à violação do exercício técnico. 

De 2015 a 2022, por exemplo, o aumento no número 
de ações realizadas no estado de São Paulo foi de cerca 
de 1.400%. A adoção de forças-tarefas com treinamentos 
regulares dos agentes fiscais, o atendimento às demandas le-
vantadas pelas Comissões Auxiliares de Fiscalização (CAFs), 
a apuração das denúncias recebidas pelo Conselho e, mais 
recentemente, o desenvolvimento de um aplicativo exclusivo 
foram algumas das melhorias implementadas no período.  

A transformação do próprio CREA-SP, aliada à adoção 
do plano estratégico de fiscalização e ao uso de tecnolo-
gias para análises antes da atividade em campo, projeta 
expectativas para os próximos anos. 

“A fiscalização atua em parceria 
com outras áreas internas. A 
padronização e digitalização de 
processos, as pesquisas prévias 
para identificação de dados 
importantes e as otimizações de 
fluxos geraram esses ganhos”,

destaca a superintendente de Fiscalização, 
engenheira Maria Edith dos Santos.
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RESOLUÇÃO 
Nº 1.090/2017

Resolução determina 
cancelamento do 
registro por má conduta
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CAPÍTULO II 
DO ENQUADRAMENTO

Art. 3º São enquadráveis como má 
conduta ou escândalos passíveis de 
cancelamento do registro profissional, 
entre outros, os seguintes atos e com-
portamentos:

I - incidir em erro técnico grave por 
negligência, imperícia ou imprudência, 
causando danos;

II - manter no exercício da pro-
fissão conduta incompatível com a 
honra, a dignidade e a boa imagem 
da profissão;

III - fazer falsa prova de qualquer 
dos requisitos para o registro no Crea;

IV - falsificar ou adulterar docu-
mento público emitido ou registrado 
pelo Crea para obter vantagem inde-
vida para si ou para outrem;

V - usar das prerrogativas de 
cargo, emprego ou função pública ou 
privada para obter vantagens indevi-
das para si ou para outrem;

VI - ter sido condenado por Tribu-
nal de Contas ou pelo Poder Judiciário 
por prática de ato de improbidade 
administrativa enquanto no exercício 
de emprego, cargo ou função pública 
ou privada, caso concorra para o ilí-
cito praticado por agente público ou, 
tendo conhecimento de sua origem 
ilícita, dele se beneficie no exercício 
de atividades que exijam conhecimen-
tos de engenharia, de agronomia, de 
geologia, de geografia ou de meteo-
rologia; e

VII - ter sido penalizado com duas 
censuras públicas, em processos 
transitados em julgado, nos últimos 
cinco anos.

Art. 4º O enquadramento da infra-
ção por crime considerado infamante 
dependerá da apresentação da de-
cisão criminal transitada em julgado.

O CONFEA acaba de editar a 
Resolução nº 1.090, de 3 de maio de 
2017, que “dispõe sobre o cance-
lamento do registro profissional por 
má conduta pública, escândalo ou 
crime infamante”. Na justificativa, o 
Conselho reforça que a Resolução 
atende a dispositivos já determina-
dos legalmente, tais como os artigos 
71 e 75 da Lei nº 5.194, de 1966, 
que, respectivamente, estabelecem 
penalidades por infração a esta Lei e 
“estabelece que o cancelamento do 

registro será efetuado por má conduta 
pública e escândalos praticados pelo 
profissional ou sua condenação defini-
tiva por crime considerado infamante”.

Araken Mutran, chefe da UGI de 
Ribeirão Preto, comenta que a Reso-
lução 1.090/2017 foi aprovada para 
que o Conselho corrobore diante da 
sociedade o seu dever de protegê-la 
do mau exercício profissional. Ele 
fala que a função do Conselho não é 
punir o profissional, mas garantir que o 
exercício correto, ético e tecnicamente 
eficiente prevaleça.

Dentre outras coisas, a Resolu-
ção fixa definições e procedimentos 
necessários à condução do processo 
de cancelamento do registro profissio-
nal quando é verificada “má conduta 
pública, escândalos e crimes infa-
mantes, bem como os procedimentos 
para requerimento de reabilitação do 
profissional”. Neste último caso, a 
Resolução se baseia na Constituição 
Federal de 1988, que no inciso XLVII, 
alínea “b”, do Artigo 5, estabelece a 
garantia de que não haverá penas de 
caráter perpétuo.

O processo, segundo o Capítulo 
III da Resolução, inicia-se no CREA, 
a partir de denúncia ou iniciativa 
própria, “e conduzido em caráter 
prioritário na forma estabelecida 
pela resolução específica que trata 
do processo ético-disciplinar”. A 
câmara especializada na modalidade 
do profissional denunciado se res-
ponsabilizará pelo encaminhamento 
do processo à Comissão de Ética 
Profissional. A Resolução determina 
ainda que o CREA “deverá instaurar 
processo de ofício quando constata-
dos por qualquer meio à sua dispo-
sição, inclusive a partir de notícias 
veiculadas em meios de comunica-
ção idôneos, indícios de má conduta 
pública, escândalo ou condenação 
por crime infamante”.
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A reformulação é 
visual e tecnológica

novo site 
NO AR

A AEAARP-As-
sociação de Enge-
nharia, Arquitetura e 
Agronomia de Ribei-
rão Preto, entrará em 
2023 de cara nova. O 
time de comunicação 
da entidade, liderado 
pela arquiteta Adria-
na Bighetti, diretora 
da área, trabalhou 
durante todo o ano 
de 2022 em mudan-
ças que renovam o 
endereço da entidade 
na web e facilitam a 
navegação.

A agência MW5, 
de Willy Santos, res-
ponde pela reformu-
lação do site e do portal, que agrega 
serviços exclusivos para associados 
da AEAARP.

A diretora Adriana salienta que o 
trabalho foi realizado a muitas mãos, 
com o apoio e empenho importantes 
do especialista em marketing Carlos 
Biasoli, da jornalista Daniela Antunes 
e de Lisa Alencastre, responsável pela 

COMUNICAÇÃO

Aeaarp.org.br é o endereço da 
Associação na web.

área de eventos da 
AEAARP.

As funcionalida-
des do portal e a 
oferta de serviços e 
oportunidades para 
profissionais de en-
genharia, arquite-
tura, agronomia e 
geologia associados 
à entidades são os 
diferenciais mais re-
levantes dessa refor-
mulação.

O site tem servi-
ços abertos ao pú-
blico, como as áreas 
de notícias, cam-
panhas, PainelCast 
e Revista Painel, e 

outras exclusivas para associados. 

“A ideia é ampliar a 
oferta de serviços on-
line aprimorando também 

o nosso aplicativo”, 
explica Adriana.

On-line

O
n-

lin
e

Todas as aulas 
do curso Políticas de 
saneamento, o novo 

marco legal, que 
aconteceu em novembro, 

estão disponíveis no 
canal da AEAARP no 

YouTube. São cerca de 
10 horas de conteúdo 

técnico sobre a aplicação 
da lei federal que 

determina o fim dos 
lixões. 

No YouTube estão 
também as palestras da 

Semana Técnica com 
Inovação, promovida 

com a parceria das 
diretorias de engenharia, 
arquitetura e agronomia.
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R. João Penteado, 2237 - Ribeirão Preto - SP

A E A A R P

Contrate profissionais de 
engenharia, arquitetura e 
agronomia nos seus projetos


